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RESUMO 

As frentes de água deparam-se atualmente com um conjunto de desafios, com destaque para os efeitos decorrentes das altera-

ções climáticas. Atendendo a que a frente ribeirinha de Lisboa tem vindo a ser objeto de um conjunto de intervenções de requali-

ficação, procedeu-se à análise do caso da intervenção do Cais do Sodré, visando: enquadrar esta intervenção no contexto dos 

princípios preconizados para estas intervenções; aferir da existência de disposições/medidas que visem promover a adaptação 

deste território aos efeitos da subida do nível médio do mar. Os resultados desta análise colocam em evidência a importância do 

aprofundamento da dimensão operacional, contemplando: (i) a discussão alargada sobre os efeitos locais das alterações climáti-

cas; (ii) o aprofundamento do estudo sobre as opções passíveis de contribuir para a adaptação e reforço da resiliência da frente 

ribeirinha; (iii) a adoção proactiva de medidas de adaptação, beneficiando da oportunidade decorrente do processo de interven-

ção em curso. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O progressivo declínio das atividades industriais 

do primeiro ciclo de industrialização moderna, localiza-

das em frentes de água, criou a oportunidade para a 

prossecução de intervenções de revitalização nestes 

territórios funcionalmente obsoletos e/ou urbanistica-

mente desqualificados (Fernandes, 2014). Um processo 

despoletado no período pós-industrial e que foi poten-

ciado por diversos fatores, incluindo: (i) a disponibilida-

de de espaço edificado e não edificado próximo do cen-

tro das cidades; (ii) o crescimento da atividade económi-

ca; (iii) a consciência da importância de restabelecer a 

relação entre as pessoas e a água (Guimarães, 2006). 

Tendo-se multiplicado um pouco por todo o mundo 

(Breen e Rigby, 1996; Fernandes, 2014), estas interven-

ções possibilitaram a requalificação e reintegração na 

cidade de extensos territórios, consubstanciando um 

processo que Breen and Rigby (1996) sintetizaram de 

forma elucidativa como “a world urban success story”. 

Na atualidade, as frentes de água deparam-se com a 

emergência de novos e complexos desafios, com desta-

que para a adaptação às alterações climáticas, em virtu-

de da particular suscetibilidade destes territórios de 

interface terra-água ao aumento do nível médio do mar 

(NMM) (Fernandes et al., 2016).  

Atendendo aos riscos associados a este fenómeno, 

são várias as cidades costeiras que, um pouco por todo o 

mundo, têm vindo a promover a elaboração de estudos e 

a implementar estratégias de adaptação de longo prazo. 

Neste âmbito, as medidas no domínio do planeamento e 

ordenamento do território tendem a assumir um papel 

relevante no sentido da promoção da resiliência dessas 

áreas. São disso exemplo os casos de Londres (The City 

of London, 2010; Environment Agency, 2015), Nova 

Iorque (The City of New York, 2007, 2013), Roterdão 

(City of Rotterdam, 2013, 2015; Rotterdam Climate 

Initiative, 2013) ou Auckland (Auckland Council, 2012, 

2013), cujas abordagens acabam por se conformar às 
orientações de planeamento para as alterações climáti-

cas propostas pelo UN-Habitat (2014), segundo as quais 

“good city planning practices are, by their nature, also 

climate smart planning practices”.   

No caso de Lisboa, a frente ribeirinha tem vindo a 

ser objeto de vários projetos de intervenção, enquadra-

dos pelo "Plano Geral de Intervenção para a Frente 

Ribeirinha de Lisboa" (Câmara Municipal de Lisboa, 

2008). Um documento que estabeleceu a estratégia de 
intervenção para este território, partindo da identifica-

ção de um conjunto de problemas transversais à frente 

ribeirinha da cidade e objetivando a valorização das 

suas potencialidades, com vista ao “aumento da sua 

competitividade enquanto cidade acolhedora de pessoas, 

actividades e investimento” (Câmara Municipal de Lis-
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deve ser ainda entendido à luz do papel do ordenamento e 

planeamento do território – e seus instrumentos de inter-

venção (i.e. os IGT, não descurando a articulação entre os 

diferentes programas e planos territoriais) – nas agendas de 

adaptação às alterações climáticas. 

  

2. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A metodologia adotada tem por base uma aborda-

gem qualitativa, centrada na análise dos IGT (com enfo-

que no PDM) e dos documentos de natureza estratégica 

com relevância para a intervenção do Cais do Sodré, ou 

que estabelecem disposições para a área de estudo. Atra-

vés desta análise procurou-se: (i) enquadrar a intervenção 

do Cais do Sodré no contexto dos princípios preconiza-

dos para o conjunto das intervenções na frente ribeirinha 

de Lisboa; (ii) aferir da existência de disposições/

medidas consideradas por estes instrumentos tendo em 

vista a redução do risco associado a inundações/efeito de 

maré direto. A análise documental foi complementada 

com trabalho de campo, cujo procedimento técnico asso-

ciado envolveu a observação direta do objeto empírico 

(i.e. intervenção do Cais do Sodré – Figura 1). 

 

boa, 2008). Entretanto, a Revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Lisboa (2012) procedeu à identifi-

cação das áreas suscetíveis a riscos naturais e antrópi-

cos, sendo que a frente ribeirinha se encontra, em larga 

medida, compreendida na área de suscetibilidade ao 

efeito de maré direto, assim como na área vulnerável a 

inundações (Câmara Municipal de Lisboa, 2012; Fer-

nandes e Neves, 2017). Na avaliação destes riscos foi já 

considerada a subida do NMM resultante das alterações 

climáticas. Mais recentemente, foi ainda aprovada a 

“Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Cli-

máticas de Lisboa (EMAAC)” (Câmara Municipal de 

Lisboa, 2017) que, no domínio da integração da adapta-

ção no planeamento e na gestão, identifica as formas de 

incorporação das opções de adaptação às alterações 

climáticas nos instrumentos de gestão territorial (IGT) 

de âmbito municipal.  

Com efeito, e tendo como referência a intervenção do 

Cais do Sodré (concluída no decorrer do 1.º trimestre de 

2017), o presente trabalho objetiva a análise e discussão da 
forma como as preocupações com as alterações climáticas, 

em particular com a subida do NMM, estão a ser conside-

radas no contexto das intervenções de requalificação da 

frente ribeirinha de Lisboa. Uma abordagem cujo alcance 

Figura 1 - Modelo tridimensional da vista da área de intervenção do Cais do Sodré. Fonte: Câmara Municipal de Lisboa. 

3. AS INTERVENÇÕES NA FRENTE RIBEIRI-
NHA DE LISBOA: O CASO DO CAIS DO SODRÉ 

 
O conjunto de intervenções urbanísticas que têm 

vindo a ser concretizadas na frente ribeirinha da cidade 

de Lisboa têm como enquadramento o "Plano Geral de 

Intervenção para a Frente Ribeirinha de Lis-

boa" (Câmara Municipal de Lisboa, 2008). Este docu-

mento estratégico estabeleceu vários objetivos para a 

intervenção na zona correspondente ao “Cais do Sodré – 

Santa Apolónia”, os quais conferem particular atenção a 

duas dimensões: (i) melhoria da acessibilidade pedonal 

na área de intervenção e à sua conectividade com o 

tecido urbano adjacente; (ii) requalificação do espaço 

público (com destaque para a requalificação da Praça do 

Comércio e Praça do Cais do Sodré). Quanto à primeira 

dimensão, esta aposta é indissociável da atratividade 

exercida por esta área, decorrente da sua localização 

central e proximidade de importantes polos geradores/

atractores de deslocações (com destaque para o Termi-

nal Intermodal do Cais Sodré), assim como da orografia 

favorável e do enquadramento paisagístico proporciona-

do pelo Estuário do Tejo (Ibraeva e Figueira de Sousa, 

2015). No que se refere à segunda dimensão, é de 
salientar que a intervenção preconizou a “criação de 

espaços públicos com características que possibilitem o 

usufruto, a estadia e o lazer” (Salgado, 2012). Quanto 

aos objetivos específicos estabelecidos pela RCM n.º 

78, de 15 de maio, para a intervenção do Cais do Sodré/
Corpo Santo, estes refletem genericamente as opções 

supra enunciadas, compreendendo: (i) reequacionar a 

função da “praça” do Cais do Sodré; (ii) integrar o novo 
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4. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
 
A análise do documento enquadrador da interven-

ção do Cais Sodré ("Plano Geral de Intervenção para a 

Frente Ribeirinha de Lisboa") coloca em evidência um 

enfoque estratégico na revitalização urbana das áreas de 

intervenção, conferindo-se particular atenção a aspetos 

como a sua requalificação para usufruto da população, a 

melhoria da integração destas áreas no tecido urbano 

adjacente ou a melhoria das condições de acessibilidade 

e mobilidade em modos suaves. Com efeito, das orienta-

ções estabelecidas por este documento (assim como pela 

RCM n.º 78, de 15 de maio) não resulta evidente a 

incorporação de orientações e objetivos específicos para 

o reforço da resiliência dos territórios a intervencionar 

face aos efeitos expetáveis das alterações climáticas, 

com destaque para aqueles que tenderão a repercutir-se 

no aumento da vulnerabilidade a inundações e da susce-

tibilidade ao efeito de maré direto. Algo tanto mais rele-

vante quanto vários estudos apontam para uma subida 

do NMM em horizontes de longo prazo passíveis de 

causarem impactes relevantes sobre a frente ribeirinha 

da cidade (Costa e Figueira de Sousa, 2013; DHV, 

2011). É certo que o PDM já pondera os efeitos da subi-
da do NMM na delimitação da área inundável 

(estabelecendo um conjunto de disposições relacionadas 
com a sua ocupação), sendo que as disposições estabele-

cidas por este instrumento acabam por regular as opções 

de desenho urbano. Por outro lado, importa ter presente 

que a EMAAC aponta linhas programáticas cuja concre-

tização deverá contribuir para a adaptação destes territó-

rios de interface terra-água e, bem assim, para o reforço 

da sua resiliência. Algo que acaba por ser reforçado com 

a assunção dos compromissos decorrentes da adesão da 

Câmara Municipal de Lisboa ao “Pacto de Autarcas 

para o Clima e Energia”. Considera-se, porém, que o 

presente processo de intervenção nas frentes ribeirinhas 

encerra uma oportunidade mais vasta para o aprofunda-

mento e discussão da implementação de uma agenda de 

adaptação às alterações climáticas, que se traduza em 

opções que não se limitem a medidas de natureza regu-

lamentar. Sendo certo que este tipo de medidas corres-

ponde a uma das formas de promover a adaptação a 

nível local no domínio do ordenamento do território e 

urbanismo, releva uma aposta no aprofundamento da 

dimensão operacional, consubstanciada: (i) numa dis-

cussão alargada sobre os efeitos locais das alterações 

climáticas que contribuem para o aumento da vulnerabi-

lidade a inundações e da suscetibilidade ao efeito de 

maré direto das frentes ribeirinhas; (ii) no aprofunda-

mento do estudo sobre as opções passíveis de contribuir 

para a adaptação e reforço da resiliência destes territó-

rios; (iii) na adoção proactiva de medidas de adaptação, 

beneficiando da oportunidade decorrente do processo de 

intervenção em curso. 

 
5. AGRADECIMENTOS 

 

Este trabalho de investigação contou com o apoio 

do CICS.NOVA – Centro Interdisciplinar de Ciências 

Sociais da Universidade Nova de Lisboa, no âmbito do 

polo das “agências europeias”; (iii) considerar, em ante-

cipação, as alterações a ocorrer na envolvente da Esta-

ção do Cais do Sodré e terminal fluvial; (iv) articular o 

Cais do Sodré com a parte alta da cidade; (v) enquadrar 

e articular o Cais do Sodré e a praça do Corpo Santo; 

(vi) enquadrar e articular com o novo espaço da Ribeira 
das Naus; (vii) prever a construção de um parque de 

estacionamento; (viii) estabelecer uma ligação por ele-

vador entre o Largo do Corpo Santo e o impasse à Rua 

dos Braganças/Rua de Victor Cordon (RCM n.º 78, de 

15 de maio). Com efeito, embora os objetivos do projeto 

não façam referência aos riscos existentes na área de 

intervenção, importa ter presente que a “Planta de Orde-

namento – Riscos Naturais e Antrópicos I” do PDM 

Lisboa classifica esta área como suscetível ao efeito de 

maré direto e vulnerável às inundações (com diferentes 

níveis de vulnerabilidade), para as quais o Regulamento 

do PDM (Aviso n.º 11622/2012) estabelece um conjun-

to de disposições e condicionamentos à ocupação do 

solo (e.g. interdição de ocupação do subsolo em áreas 

de muito elevada vulnerabilidade a inundações e susce-

tibilidade ao efeito de maré direto, com as exceções 

previstas no referido Regulamento).  

Por seu turno, a EMAAC, para além da identifica-

ção de formas de incorporação das opções de adaptação 

às alterações climáticas nos IGT, veio estabelecer um 

conjunto de respostas de adaptação. Entre estas conta-se 

a necessidade de “Assegurar a resiliência do subsistema 

frente ribeirinha” como uma das linhas programáticas 

subjacentes ao “Eixo A – Adaptar a cidade às alterações 

climáticas: fruir a água e preparar o território para o 

calor”, visando “adaptar e planear o uso do solo na frente 

ribeirinha em função das projeções climáticas e do apro-

fundamento do conhecimento nesta temática” (Câmara 

Municipal de Lisboa, 2017). Acresce que, no âmbito do 

“Eixo B – Promover uma gestão inteligente e integrada 

para uma cidade mais resiliente” da EMAAC, é estabele-

cida como linha programática “Otimizar a gestão urbana 

para «fruir a água», a qual visa a adaptação da gestão 

urbana aos cenários de precipitação decorrentes das alte-

rações climáticas, contemplando os seguintes programas/

ações: (i) “fruir” a presença da água, i.e. preparar o espa-

ço público e o edificado para a presença da água, tempo-

rariamente, sem causar danos nem transtornos de maior; 

(ii) adequar programas/ações para prevenção atempada 
das inundações (Câmara Municipal de Lisboa, 2017). 

Importa ainda ter presente que, no contexto do 

reconhecimento dos desafios inerentes às alterações e 

climáticas e subsequente necessidade de atuação ao 

nível da mitigação e adaptação, a Câmara Municipal de 

Lisboa aderiu recentemente ao “Pacto de Autarcas para 

o Clima e Energia”. Um documento que tem como um 

dos desideratos da sua visão a construção de “territórios 

mais resilientes, preparados para os inevitáveis impactes 

adversos das alterações climáticas” (Covenant of 

Mayors for Climate & Energy, 2015). Neste contexto, 

um dos compromissos assumidos pelos signatários do 

Pacto prende-se precisamente com o aumento da 

“resiliência mediante uma adaptação aos impactes das 

alterações climáticas” (Covenant of Mayors for Climate 

& Energy, 2015).  
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